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Introdução

Face aos importantes impactos decorrentes de grandes incêndios 
1orestais que se têm registado (e.g. Moritz et al., 2014; Bowman et al., 
2017; Viegas et al., 2017; Viegas et al., 2019; Ribeiro et al., 2020b), o 
tema dos incêndios na interface urbano -1orestal (IUF) tem merecido 
uma atenção acrescida nos últimos anos (e.g. Martin and Sapsis, 1995; 
Blanchi et al., 2006; Syphard and Keeley, 2019; Caggiano et al., 2020; 
Mietkiewicz et al., 2020; Ribeiro et al., 2020; Syphard et al., 2021). 
Embora esta seja uma preocupação já antiga, são vários os fatores que 
a têm agravado, destacando -se o despovoamento das regiões do in-
terior do País e o envelhecimento da sua população residente (INE, 
2012; INE, 2021), a que se associam a diminuição das atividades de 
exploração agro1orestal que são o suporte mais sustentável da gestão 
de combustíveis 1orestais na envolvente das povoações. Por outro lado, 
veri2ca -se uma tendência crescente pela procura de habitações secun-
dárias nas zonas rurais (Ribeiro, 2016), muitas vezes isoladas, o que 
frequentemente provoca problemas de desordenamento do território. 
Refere -se ainda que muitos espaços agrícolas, que há algumas décadas 
circundavam os aglomerados populacionais, separando -os das áreas 
1orestais, foram invadidos por novas edi2cações, aproximando a pe-
riferia das comunidades às zonas de 1oresta. Esta realidade, que não 
se limita a Portugal (WUIWATCH, 2016), mas a vários outros países, 
levou a que as áreas rurais do interior do País se caracterizem atualmen-
te por um grande número de edifícios abandonados ou de ocupação 
temporária, muitas casas isoladas e povoações dispersas, aglomerados 
contíguos a espaços 1orestais e uma população parca e envelhecida, 
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que raramente dedica as suas atividades ao setor primário. Perante esta 
situação, os incêndios rurais passaram a propagar -se em duas zonas 
principais – o incêndio na 1oresta, matos e outras zonas naturais ou 
seminaturais (p.e., zonas agrícolas), doravante designado por “espaço 
1orestal”, e o incêndio na interface urbano -1orestal, que pode ser de-
2nido como “o espaço onde as estruturas e a vegetação coexistem num 
ambiente propício aos incêndios” (BRP, 2008). 

Os referidos impactos resultantes dos incêndios 1orestais na IUF 
revelam -se nos mais variados níveis, sendo a maior atenção dada à sal-
vaguarda da integridade física das pessoas e à proteção de infraestru-
turas (Oliveira et al., 2020), tais como casas de habitação (Moritz et 
al., 2014; Syphard et al., 2021), comércio e serviços e instalações in-
dustriais (Almeida et al., 2019), entre outras edi2cações. Destacam -se 
ainda os danos provocados em infraestruturas lineares, tal como as ro-
dovias (Molina et al., 2019), as ferrovias e as linhas elétricas (Mitchell, 
2013) e de telecomunicações (Calkin et al., 2011). O presente texto, 
que se enquadra no Projeto House Refuge (www.adai.pt/houserefuge), 
debruça -se essencialmente nas questões voltadas para a proteção de ca-
sas isoladas ou em aglomeração próximas de espaços 1orestais, que irá 
designar -se simpli2cadamente por “interface urbano -1orestal” (IUF).

Na IUF podem encontrar -se várias situações que se distinguem em 
diferentes categorias, bem descritas na bibliogra2a (e.g. Haight et al., 
2004; Stewart et al., 2003; Stewart et al., 2007; 3eobald and Romme, 
2007; Lampin -Maillet et al., 2010; Mell et al., 2010). Assim, a uma 
situação em que as estruturas 1orestais e urbanas se misturam, ou seja, 
quando os edifícios e as árvores se combinam sem que haja uma linha 
ou faixa que de2na os dois espaços dá -se o nome “intermix”; um cená-
rio em que existe uma separação clara entre uma área 1orestal e uma 
área urbana designa -se por “interface”. Normalmente os cenários de 
interface referem -se a situações em que um aglomerado de edifícios é 
rodeado por 1oresta; a situação oposta, quando uma mancha 1orestal 
se encontra rodeada por uma área urbana, como acontece, por exem-
plo, com os parques urbanos, tem a designação de “interface oclusa” 
(Ribeiro, 2016). Existe um outro cenário de interface em que uma 
estrutura, por exemplo uma casa de habitação, se encontra isolada e 
rodeada por um espaço 1orestal.

Pelo descrito o termo de interface urbano -1orestal pode ser usado 
para diferentes escalas espaciais (Johnston et al., 2019), estendendo -se 
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desde a escala da propriedade ou microescala, que se refere a um edifí-
cio e à sua envolvência imediata, passando pela escala da comunidade 
ou mesoescala, que envolve as várias infraestruturas que dão suporte à 
vivência social, e até à escala da paisagem ou macroescala, que inclui 
todo o espaço construído e natural onde a comunidade se encontra 
implementada. No caso de um edifício inserido isoladamente numa 
área de interface, a mesoescala pode não ter signi2cado.

Abordagem na de!nição de medidas de mitigação de risco na 
IUF

Perante a complexidade e heterogeneidade associadas ao conceito 
de IUF, a de2nição de políticas e de medidas legislativas que a envolvam 
é bastante difícil, exigindo uma abordagem metódica e adaptada a cada 
realidade. Intini et al., (2020) propuseram uma abordagem de2nida 
por vários módulos sequenciais (Figura 1) que permitiu analisar com-
parativamente as estratégias seguidas em vários países e organizações. 
De seguida irão desenvolver -se quatro dos setes módulos apresentados, 
por serem aqueles que melhor poderão contextualizar a realidade Por-
tuguesa face à situação normativa de outros países.

FIGURA 1: Abordagem proposta por Intini et al., (2020) para analisar  
comparativamente as normas relativas à interface urbano -1orestal seguidas em 

vários países e organizações.

Risco no Território

A probabilidade de ocorrência de um incêndio 1orestal com uma 
determinada severidade, conhecida como perigosidade, varia nas vá-
rias regiões do território continental, face sobretudo às característi-
cas orográ2cas, atingindo classes mais elevadas no interior centro e  
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norte de Portugal e no norte do Algarve (Figura 2a). Naturalmente 
que a perigosidade é dependente de outros fatores como a meteorolo-
gia e a disponibilidade de combustível 1orestal, tendo, no entanto, es-
tes, parâmetros uma maior variabilidade no tempo. Se à perigosidade 
associarmos o potencial de dano provocado por um eventual incên-
dio rural com determinada severidade, obtemos o risco de incêndio.  
A cartogra2a de risco de incêndios na IUF assume -se como essencial 
para a de2nição de políticas de planeamento que visem a mitigação 
do risco.

Uma vez que a ocorrência de um incêndio rural reduz a probabi-
lidade de ocorrência de um novo incêndio num futuro imediato e na 
mesma zona, o Instituto da Conservação da Natureza e das Florestas 
(ICNF) publica anualmente um mapa de freguesias prioritárias (Fi-
gura 2b), que são aquelas sobre as quais é feito um maior esforço de 
2scalização da gestão de combustíveis 1orestais. Esta é uma informa-
ção com grande interesse operacional, no entanto, face à sua efemeri-
dade apresenta grandes limitações no que concerne ao planeamento 
a longo prazo, que deve ser seguido na de2nição de políticas relativas 
à IUF. 

Existem diversos trabalhos de caracterização do risco especí2co 
na IUF, mas usualmente são baseados na análise espacial de informa-
ção geográ2ca (e.g. (Bar Massada et al., 2009); Menakis et al., 2003; 
Haight et al., 2004; Lampin et al., 2006 Bar Massada et al., 2009; 
Whitman et al., 2013; Alcasena et al., 2017), muitas vezes a escalas não 
compatíveis com uma avaliação realista do risco local. Ribeiro (2016) 
elaborou uma carta de diagnóstico do risco de incêndio na IUF em 
Portugal (Figura 2c), seguindo uma metodologia baseada na identi2-
cação visual de situações tipi2cadas de risco, e apoiada num catálogo 
fotográ2co desenvolvido para o efeito. A tipi2cação das situações de 
risco na IUF envolveu fatores como o tipo de combustível e o modo 
de inserção das estruturas no espaço, mas também informação auxiliar 
como a demogra2a ou o histórico de incêndios. Apresentando uma 
menor variação ao longo do tempo, considera -se que esta carta deveria 
ser atualizada a cada cinco anos, constituindo -se como um bom ele-
mento para a de2nição de políticas de mitigação do risco de incêndio 
na IUF. Acresce que a metodologia com que foi contruída se adapta 
a diferentes escalas, permitindo, por exemplo, mapear o risco ao nível 
local de uma pequena comunidade.
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(a) (b) (c)

FIGURA 2: a) Carta de perigosidade de 2021 ((ICNF, 2021a)); b) Mapa de 
freguesias prioritárias ((ICNF, 2021b)); c) Mapa de risco de incêndio na IUF 

(Ribeiro, 2016).

Área envolvente

Este módulo refere -se essencialmente à gestão de combustíveis na 
envolvente às comunidades ou às construções. Neste âmbito, a abor-
dagem seguida pelos diversos países segue essencialmente duas tendên-
cias: em muitos países Europeus, sobretudo no sul da Europa, existe 
um conjunto de regras que de2nem as dimensões das faixas de gestão 
de combustíveis (FGC) de proteção ao elemento a proteger, referido 
como hard law em (Vitali, 2021); em países como a Austrália, os Esta-
dos Unidos ou o Canadá a abordagem segue uma via de soft law (Vitali, 
2021), que se baseia essencialmente num conjunto de orientações que 
devem ser seguidas pelos gestores destas áreas de FGC. 

A largura das FGC imposta ou recomendada nos diversos países 
não difere grandemente. Nos Estados Unidos e Canadá, a largura reco-
mendada para a FGC em torno de uma habitação é de 30m, enquanto 
para vários países europeus como a França, a Grécia ou Portugal, esta 
largura é de 50m. Os estudos que suportam estas de2nições são essen-
cialmente norte americanos, e indicam que a probabilidade de ignição 
de um edifício afastado a mais de 30 m de um contínuo 1orestal é pra-
ticamente nula. A distância permitida entre copas é geralmente de 3 m.

A distância entre a vegetação e o edifício é normalmente referida 
unicamente à copa das árvores, variando entre 2 m e 4 m. Na Austrália, 
onde este conceito está muito desenvolvido, é designado o parâmetro 
Bush!re Attack Level (BAL) (WAPC, 2017) que no seu cálculo inclui 
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a proximidade entre o limite da construção e a vegetação que causa 
maior exposição do edifício. Este cálculo é feito com base em mode-
los de combustível (designados por “vegetation classi!cation”) que são 
aplicados ao tipo de vegetação típica daquele país. Em Portugal, esta 
distância entre o edifício e o limite da copa é de 5 m, não conside-
rando a diferente in1amabilidade das árvores, exceto para eucaliptos e 
pinheiros em que é exigida uma separação de 10 m. Nos estudos que 
têm vindo a ser realizados no âmbito do projeto House Refuge tem -se 
vindo a constatar uma grande diferença na in1amabilidade de árvo-
res típicas dos jardins Portugueses, constatando -se que existem espé-
cies que podem ser uma barreira à afetação das casas pelos incêndios 
(e.g., 2gueiras e hortênsias), enquanto outras espécies apresentam uma 
in1amabilidade de tal forma elevada que deveriam levar a um maior 
afastamento do edifício. Tal como na abordagem australiana, o desen-
volvimento de modelos de combustíveis adequados à IUF Portuguesa, 
tal como está a ser realizada no projeto House Refuge, trará maior rigor 
à legislação neste âmbito.

Ao contrário do que acontece em vários outros países, na legislação 
nacional não é tido em conta o efeito da topogra2a na e2ciência das 
FGC. Assim, a largura exigida de 50 m e de 100 m, respetivamente, 
em torno de uma edi2cação ou de um aglomerado é a mesma, quer 
estes elementos se localizem num terreno plano, numa encosta ou num 
des2ladeiro. Tal como se tem vindo a veri2car nos estudos realizados 
pelos autores, nomeadamente no âmbito do referido projeto House Re-
fuge, a importância deste parâmetro deveria levar à sua consideração 
nas de2nições da largura da FGC.

Construção

Se a perigosidade associada ao território de implantação e a en-
volvente mais próxima dos edifícios, abordados anteriormente, são 
de extrema importância para de2nição do risco de incêndio na IUF, 
as práticas construtivas não assumem um papel de menor relevo. São 
vários os países que colocam restrições ou normas construtivas tendo 
em vista a mitigação do risco de incêndio rural, considerando normal-
mente as seguintes componentes: características gerais – ignitibilidade 
geral do edifício e separação entre edifícios; telhados – material de 
cobertura e beirados; paredes – ignitibilidade do material usado na 
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cobertura exterior das paredes; aberturas – ignitibilidade e eventual 
deformação do material usado; interiores – potencial de ataque por 
fagulhas; e estruturas de apoio (e.g., alpendres, pérgulas, deques) – 
material usado. 

Como já anteriormente referido, as normas australianas conduzem 
à determinação do parâmetro BAL, o qual é usado para a de2nição dos 
requisitos construtivos. Ao invés, em Portugal, as regras para mitiga-
ção do risco de incêndio rural incidem sobretudo na área envolvente, 
apresentando pouco desenvolvimento relativo às normas construtivas 
– embora existam diplomas legais no âmbito da segurança contra in-
cêndios em edifícios, mas que se adequam essencialmente a incêndios 
provenientes do interior da construção. Esta omissão normativa poderá 
ser uma falha importante, uma vez que o principal fator de exposição 
dos edifícios aos incêndios rurais está relacionado com a projeção de 
partículas incandescentes a partir da frente de chama original (Viegas 
et al., 2017; Ribeiro et al., 2020), e não tanto pelos mecanismos de 
transferência direta de calor. Uma vez que estas projeções podem ter 
um alcance de várias dezenas ou centenas de metros, e por vezes mes-
mo de vários quilómetros, as características intrínsecas da construção 
assumem um grande relevo na mitigação do risco.

De entre vários aspetos construtivos típicos das habitações rurais, 
sobretudo as mais antigas, destacam -se alguns que se têm assumido 
como de maior relevo para a entrada do fogo nas habitações:

1)  Casas sem placa de betão sob o telhado com armação em ma-
deira (Figura 3a), facilitando a entrada de fagulhas para o in-
terior da casa, o desmoronamento do telhado e a ocorrência 
de "ashover – de acordo com Viegas et al. (2017) e Ribeiro 
et al. (2020), nos incêndios de 2017 em Pedrógão Grande e 
concelhos limítrofes, 62% das ignições primárias nos edifícios 
deu -se no telhado; 

2)  Janelas em vidro simples de 3mm de espessura ou menos (Fi-
gura 3b), que apresentam uma vulnerabilidade ao fogo muito 
superior às janelas em vidro simples com espessura igual ou 
superior a 4mm ou às janelas de vidro duplo; 

3)  Existência de anexos com grande vulnerabilidade ao fogo (Fi-
gura 3c) e, frequentemente, com muito material combustível 
(e.g., lenha ou botijas de gás) muito próximos ou em contacto 
com o edifício principal; 
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4)  Paredes frágeis que podem fraturar com a passagem do fogo 
(Figura 3d), expondo o interior da casa à entrada de fagulhas; 
e 

5)  Elementos de apoio à casa, como pérgulas de videiras ou ki-
wis, com grande in1amabilidade (Figura 3d). 

Face aos grandes incentivos relacionados com a e2ciência energéti-
ca, veri2ca -se ainda uma tendência nas construções mais recentes para 
o uso de alguns materiais e técnicas com grande perigosidade associa-
da, tal como o uso de capoto nas paredes exteriores ou de painéis tipo 
sandwich na cobertura de edifícios. Em contrapartida assistiu -se a um 
aumento das janelas de vidro duplo, que têm o efeito positivo na redu-
ção do risco de incêndio.

(a) (b)

(c) (d)

FIGURA 3: Fotogra2as expondo fragilidades construtivas em casas afetadas 
pelos incêndios de Pedrógão Grande que teve início a 17 de junho de 2017

Medidas de autoproteção

A legislação nacional refere que algumas das medidas regulamen-
tares que visam a mitigação do risco de incêndio na IUF podem ser 
atenuadas perante a existência de “medidas compensatórias”, cuja  
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de2nição concreta não se encontra su2cientemente consolidada. Em-
bora pouco claro, o conceito de medidas compensatórias faz muito 
sentido uma vez que a sua existência pode compensar o incumprimen-
to parcial de algumas exigências legais, não comprometendo o risco 
aceitável previsto para as construções. 

Um exemplo de medidas compensatórias é o uso de sistemas de 
autoproteção contra incêndios 1orestais, que podem ser instalados 
para defesa dos edifícios e/ou das comunidades. A ADAI (Associação 
para o Desenvolvimento da Aerodinâmica Industrial) coordenou um 
projeto designado “FireProtect” (www.adai.pt/2reprotect) em que se 
desenvolveram vários sistemas de autoproteção baseados na aspersão 
de água e na utilização de telas ignífugas. Estes sistemas foram testados 
em ensaios laboratoriais e de campo, demonstrando um grande poten-
cial de aplicação, uma vez que protegeram, entre outras, construções 
em madeira expostas a uma frente de chamas com uma altura média 
de 3 m, que se aproximou das suas paredes até a uma distância de 1 m 
(Figura 4a). Refere -se ainda a instalação de um sistema periférico de 
defesa contra incêndios na aldeia de Travessas (Figura 4b), no Conce-
lho de Arganil, que foi realizada no âmbito do mesmo projeto de in-
vestigação. Felizmente este sistema ainda não foi posto à prova com um 
incêndio real, mas destaca -se a grande aceitação e entusiasmo manifes-
tados pelos populares desta aldeia. Face a estes indicadores, considera-
-se que Portugal deveria explorar mais, técnica e juridicamente, estes 
sistemas de autoproteção, que demonstram ter uma grande potencial 
para mitigação do risco de incêndio, não apenas no caso de povoações, 
mas também de zonas industriais e outras estruturas relevantes.

Salienta -se ainda que tem havido em Portugal outros projetos que 
visam a capacitação das aldeias para a sua autoproteção, uma vez que é 
unanimemente aceite que em situações de grandes incêndios, as forças 
de proteção civil não conseguem acudir a todos os pedidos de socorro 
que são feitos. Destaca -se neste contexto o “Programa Aldeia Segura, 
Pessoas Seguras” (ANPC, 2018), que tendo como um dos seus objetivos 
a “proteção aos aglomerados” tem, até esta fase, dedicado a quase totali-
dade dos seus esforços à sensibilização e aviso à população, aos processos 
de evacuação e à de2nição de locais de abrigo e de refúgio (Observatório 
Técnico Independente, 2020). Espera -se que este programa possa co-
nhecer mais desenvolvimentos no âmbito da dotação das comunidades 
de capacidades de autoproteção ativa contra os incêndios rurais.
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Internacionalmente, este é um módulo igualmente pouco desen-
volvido. As normas estadunidenses e australianas referem planos de 
proteção contra o fogo que incluem sistemas de aspersores e hidrantes 
para a proteção de casas e comunidades. Tanto nas normas europeias, 
como nas normas nacionais de países europeus (e.g., França) este tema 
é praticamente omisso. 

(a) (b)

FIGURA 4: Imagens de sistemas de autoproteção: a) ensaios de campo em que 
uma casa de madeira de pinho sujeita a uma frente de chamas é protegida  

lateralmente por uma linha de aspersão e frontalmente por uma tela ignífuga;  
b) linha de aspersores para proteção da aldeia de Travessas, no concelho de 

Arganil (Coimbra).

Considerações !nais

Portugal é um dos países no Mundo com maior área relativa ardi-
da, não apenas devido ao seu clima, topogra2a e tipo de combustíveis, 
mas também devido a aspetos culturais na utilização do fogo que fazem 
aumentar o número de ignições registadas. A estes fatores, junta -se 
o tipo de interface urbano -1orestal Portuguesa, com casas e comuni-
dades muito dispersas, maioritariamente de utilização temporária ou 
habitadas por pessoas com idade avançada. 

A estratégia política portuguesa para a prevenção dos incêndios na 
IUF tem passado essencialmente pela gestão de combustíveis na envol-
vente das comunidades e edifícios a uma distância mínima de 100 m 
e 50 m, respetivamente, focando -se menos nos aspetos arquitetónicos 
das construções. Num estudo realizado pela ADAI em 2021, que en-
volveu uma amostra com 2000 habitações, veri2cou -se que o nível de 
cumprimento destas exigências legais é muito baixo (Rodrigues et al., 
2021), sendo muitas vezes mal compreendidas pelos cidadãos. Para 
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além disso, a descrição legal sobre a largura da faixa de gestão de com-
bustíveis em torno das casas e comunidades é demasiadamente simplis-
ta, não considerando aspetos fundamentais como as características do 
terreno de implantação, i.e., a sua con2guração (e.g., em des2ladeiro) 
e o declive. Acresce ainda que estas exigências se limitam sobretudo 
a combustíveis espontâneos, e não as espécies jardinadas que muitas 
vezes apresentam uma in1amabilidade elevada. Nos estudos realizados 
no âmbito do projeto WUIVIEW (www. wuiview.org) veri2cou -se a 
grande perigosidade suscitada pela existência de alguns tipos de sebes 
junto às habitações, sem que haja regulamentação adequada para este 
tipo de vegetação. Por último, destaca -se que os requisitos legais inci-
dem sobretudo na distância dos combustíveis à habitação e, portanto, 
centrando -se essencialmente nos mecanismos de transferência direta 
de calor, quando é conhecido que o principal mecanismo de ignição 
dos edifícios é o da projeção de partículas incandescentes – neste caso, 
as práticas construtivas e um desenho das FGC com escalonamento 
vertical e horizontal seriam mais adequados. Em suma, consideramos 
que as regras relativas à gestão de combustíveis na envolvente deveriam 
ser repensadas e complementadas com regras ao nível da arquitetura 
dos edifícios localizados em zonas de IUF.

Tal como referido no parágrafo anterior, Portugal, em linha com 
vários outros países europeus, de2niu uma estratégia política prima-
riamente baseada em regulamentos, ao invés de uma política maiori-
tariamente apoiada em recomendações a seguir pelos cidadãos, como 
acontece noutros países anglo -saxónicos. Embora concordemos com 
a estratégia regulamentar que tem vindo a ser seguida, deveria haver 
um maior esforço na elaboração de orientações claras para os cida-
dãos, acrescidas de mais ações de sensibilização e treino. Como refe-
rido anteriormente, muitos cidadãos sentem -se confundidos sobre a 
forma como devem gerir os combustíveis em redor das suas habitações.  
O Programa Aldeia Segura, Pessoas Seguras, anteriormente referido, 
que tem estes temas elencados nos seus objetivos, poderá ser uma exce-
lente plataforma para este propósito, assim seja robustecido. O projeto 
FireWISE (NFPA, 2021), inicialmente desenvolvido nos Estados Uni-
dos, entretanto estendido a outros países, e o projeto FireSmart (Fires-
mart Canada, 2021), desenvolvido no Canadá, são dois bons exemplos 
que demonstram o potencial desta abordagem. Esta temática foi já 
abordada pelos autores em Viegas et al. (2020).
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Face ao abandono e envelhecimento das zonas rurais do interior 
de Portugal, uma grande percentagem do edi2cado é antigo e frequen-
temente mal mantido. Esta realidade contribui decisivamente para os 
dramáticos impactos que resultam dos incêndios rurais, pelo que é de 
suma importância que se desenhem políticas com o objetivo de reno-
var o edi2cado destas zonas, dotando -os de melhores características 
para resistirem aos inevitáveis incêndios rurais. 

Na última década tem havido programas de incentivo à maior 
sustentabilidade energética dos edifícios, classi2cando os edifícios re-
lativamente ao seu desempenho energético e criando um sistema de 
incentivos para que os cidadãos tornem as suas casas energeticamente 
mais sustentáveis. Embora este seja um programa com bases europeias, 
e consequentemente com algumas restrições de adaptação, parece -nos 
que fazia todo o sentido que à sua vertente energética fossem associados 
outros temas, entre os quais a mitigação do risco de incêndio rural. Por 
exemplo, no programa “Edifícios + Sustentáveis” são disponibilizados 
apoios 2nanceiros para que os proprietários de edifícios mais antigos 
possam alterar as janelas das suas casas para outras, normalmente de 
vidro duplo, com melhor desempenho energético. A vantagem deste 
melhoramento serve igualmente os propósitos relativos à mitigação do 
risco de incêndio na IUF, no entanto, se aquele programa agregasse as 
duas áreas – energia e incêndios – os benefícios poderiam ser estendi-
dos à instalação de portadas exteriores, servindo uma vez mais os dois 
propósitos.

A existência de classes de risco de incêndio associados aos edifícios, 
tal como acontece para o desempenho energético, também nos pare-
ce ser uma medida que deveria merecer uma ponderação profunda. 
A existência de tal classi2cação abriria linhas de encorajamento dos 
proprietários para o investimento em medidas de mitigação do risco 
de incêndio na IUF, tendo como compensação, por exemplo, uma re-
dução do Imposto Municipal sobre Imóveisou do prémio de seguro à 
habitação, podendo constituir -se ainda como um documento essencial 
para a venda ou arrendamento destes imóveis, ou a sua utilização como 
alojamento local. Naturalmente que os edifícios localizados em zonas 
com risco de incêndio rural diminuto, estariam isentos desta classi2-
cação.

Por último, refere -se que qualquer nova medida regulamentar deve 
ser acompanhada de sistemas de incentivos que não desencorajem a  
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vivência nas zonas rurais, aumentando, ainda mais, o envelhecimento 
e o empobrecimento destas populações, assim como o abandono das 
áreas rurais e das atividades agro1orestais, que estão na raiz das di2cul-
dades suscitadas pelos incêndios na interface urbano -1orestal. 
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